Responsabilidade Civil 13-03-12
O nosso ponto de hoje, dentro da sequência da responsabilidade civil, é o nexo causal. Ontem vimos a conduta, e depois veremos o dano.
O nexo de causalidade é o segundo elemento da responsabilidade civil. Peguem o texto na copiadora do DCE, Judite Martins, responsabilidade civil, pasta do professor, no térreo. Para segunda-feira que vem. A realização do seminário é critério de avaliação. Os fundamentos da responsabilidade civil, da professora Judith Martins costa. Professora da UFRGS. 
Como será: cinco seminários, que serão avaliados. Quem fizer os cinco ganha um ponto na avaliação. As questões subjetivas da prova serão desses textos. Cada questão subjetiva sairá de um texto. Sentaremos em duplas e responderemos as perguntas sobre o texto. Teremos que entregar no mesmo dia. A atividade é acadêmica, em sala de aula. Leitura, interpretação de texto, lógica jurídica.

<h4>Nexo causal</h4>
Dentro dessa estrutura que nós aprendemos em responsabilidade civil é o segundo requisito. Na verdade, o nexo causal, na prática é a primeira avaliação que fazemos sobre um problema de responsabilidade civil. Ocorrido o problema, não é sobre a culpa do agente, sobre a conduta do agente, aquela classificação que vimos ontem: enquadramento do ato humano como conduta relevante. O que vemos primeiramente em sede de responsabilidade civil é o nexo de causalidade. Vamos ver que ele tem a função de imputar a responsabilidade a determinado agente, a determinada extensão do dano.
Também chamado de nexo de causalidade ou pirâmide de causalidade. O conceito que temos é o da professora Maria Helena Diniz, que diz: o nexo causal é o vínculo entre prejuízo e a ação. Entre o dano e a conduta. De modo que o fato lesivo deverá ser oriundo dessa ação, diretamente ou como sua consequência previsível. O nexo representa, portanto, uma relação necessária entre o evento danoso e a ação que o produziu, de sorte que essa é considerada como sua causa. 
A esse conceito vamos acrescentar uma coisa que a autora não faz referência: a omissão. É a conduta, exatamente. 
O que estudamos em nexo de causalidade é que, entre a ação de alguém ou omissão e a conduta, tem-se que dar consequência a um dano. #################### essa relação de causalidade entre a conduta e o resultado chamamos de nexo causal. É a lei que cria a relação entre a omissão e o resultado danoso, no caso da omissão. É normativo. #################### 
Outro conceito que temos é do professor Sergio Cavalieri Filho, que diz o seguinte: é necessário que o ato ilícito é deflagrador da responsabilidade civil seja a causa do dano, o prejuízo sofrido pela vítima seja resultado desse ato, sem o que a responsabilidade não ocorrerá. É evidente, claro. A causalidade simples não guarda problema para nós no Direito. Jogar pedra no vidro tem causalidade evidente. 
O problema que guarda complexidade é quando existem múltiplas causas para o evento danoso. Aí sim. Quem é o responsável? Cubatão, por exemplo, e danos ambientais. Ar de Cubatão. Quem é o responsável pelo câncer que alguém contraiu em razão da poluição? Todo mundo, ou algumas empresas, ou uma empresa? É o problema de causalidade. Danos causados pela multidão: quem é o causador? De quem é a responsabilidade? Há uns anos ambulantes espancaram policiais em Taguatinga. Quem é o responsável pelos danos? Onde está o nexo de causalidade, o autor do fato? É importante para imputar o fato; com ele, determinamos a imputação do dano e a extensão deste. O nexo causal, portanto, é a ligação normativa entre a ação ou omissão e o resultado. 
Em alguns casos, nós temos a coincidência entre a conduta e o resultado, a ação e o efeito. Causa e efeito, no plano naturalístico, coincide com conduta e resultado no plano jurídico. Jogo a pedra no rio: naturalisticamente, a causa produz um efeito. Coincide com a conduta e o resultado. Isso em alguns casos. Nem sempre é tão simples. O problema é que muitas ações antecedentes podem provocar um consequente, um resultado danoso. A quem imputar o dever de indenizar? 
Então essa é a ligação normativa, que às vezes coincide com o plano naturalístico.
O nexo de causalidade é a primeira questão a ser enfrentada num problema de responsabilidade civil. Ao pegar um caso concreto de responsabilidade civil, fazemos a primeira análise, se há nexo causal entre a conduta do agente e o dano sofrido pela vítima. Antes de saber se houve culpa ou o valor da indenização, o tipo de dano, buscamos, no raciocínio lógico, a configuração do nexo de causalidade. 
O nexo de causalidade tem dupla função. A primeira é a identificação do sujeito responsável. Quando estabelecemos um nexo de causalidade, se uma ação produziu o resultado tal, existiu nexo causal? Assim, imputa-se a alguém. É a primeira função da responsabilidade civil.
A segunda função é determinar a extensão do dano. Se você já sabe quem praticou a ação, em que proporção, ela já produziu determinado resultado. Se já temos um resultado, podemos já saber o autor do fato, e já sabemos a extensão do dano praticado por aquele sujeito. #################### quando estabelecemos um agente responsável, já determinamos a extensão do dano que ele deverá reparar. 
A questão do nexo de causalidade é fática. Por isso que o STJ, que não aprecia questão fática, mas só de Direito, que é sua competência constitucional, quando temos uma análise de nexo de causalidade, não é tese jurídica. É questão fática. Quem tem que decidir são as instancias ordinárias. Primeiro e segundo graus de jurisdição. Entretanto, temos muitos julgados do Superior Tribunal de Justiça que falam da adequação daquela situação fática aos termos do art. 403 do Código Civil que trata do nexo de causalidade. 
Não temos um capítulo no Código Civil que trata de nexo de causalidade. Em nenhum diploma algo falando sobre a teoria adotada em nexo de causalidade. É uma lacuna legislativa. Poderia haver. O professor estava compulsando o Código Civil do Paraguai e achou uma seção sobre ele. O operador do Direito tem um parâmetro legal para trabalhar com a matéria. Aqui não temos; é uma construção da doutrina e da jurisprudência. Não há uma referência legislativa. Há apenas, no art. 403, uma ideia sobre a extensão do dano, dolo ou culpa, se a indenização é a mesma... Tem que ser causa direta e imediata da ação do agente. Nessa expressão é que a doutrina entende que é a causa direta e imediata.
...
Não há uma seção própria, um artigo específico sobre o nexo de causalidade no Direito Civil. No Código Penal tem. Teoria da equivalência dos antecedentes causais ou da conditio sine qua non. No Direito Civil não temos base normativa para a matéria. 
Quando temos uma causalidade simples, o problema não apresenta nenhuma complexidade. A questão se torna difícil, e é muito difícil, na realidade, quando existem causalidades múltiplas, ou seja, vários antecedentes causais possivelmente provocando um dano. Quem é o sujeito responsável? Uma questão conceitual: a causa determinante do evento, a causa que provocou o dano. Diversas causas concorrendo para o evento.
Causa é o antecedente adequado e necessário para a produção do resultado. Muitos eventos ocorrem antes da batida de carro. Qual é o antecedente necessário para a produção do resultado? A pessoa acorda, e deixa de pentear o cabelo. É um antecedente necessário para o evento danoso que você já sabe que vamos falar? Não, aconteceu antes. Se tomou ou não café, isso não é uma causa. A causa é um antecedente adequado a produzir o resultado. Bebeu algo alcoólico? Aí sim, isso pode ser determinante. 
Então muita coisa pode acontecer, e nem tudo é causa. Mas a causa é esse dado, esse fato que antecede à produção do resultado danoso que vamos eleger como determinante, como necessário, adequado à produção do resultado. Essa eleição é feita por cada um de nós.
Quais as teorias, portanto?

A primeira teoria que temos é uma que se aplica exclusivamente ao Direito Penal, mas não ao Direito Civil. É aquela teoria da equivalência dos antecedentes causais, também conhecida como teoria da<i> conditio sine qua non</i>. Essa teoria da <i>conditio sine qua non </i>tem um método de supressão de quê? Imaginem que ocorrem cinco fatos antes de um evento danoso. Se eu suprimir um desses cinco fatos, e ainda assim o evento ocorrer, então todos os outros serão considerados como causa. E a equivalência dos antecedentes entende que tudo que ocorre antes, se tem alguma repercussão clara no evento danoso, é considerado como causa. #################### expliquemos. Teoria da equivalência: tudo que acontece antes vale. Se temos cinco eventos e suprimimos um, todos os outros são causa. Exemplo do Direito Penal: crime de homicídio. Um providencia a arma, outro a munição, outro faz a emboscada, um fica parado ali na esquina, mas não comunica nada, e o quinto atira e mata. Cinco pessoas participaram dessa cadeia. Mas o quarto elemento teve uma ação irrelevante. Parado ou não ali, sua conduta não determinou de forma alguma. Significa que, se suprimirmos a conduta desse quarto sujeito, o crime teria acontecido do mesmo jeito. Então ele não é responsável. Os outros são, porque todos participaram da cadeia delitiva. Tudo se equivale. Respondem igualmente na cadeia de antecedentes.
A crítica que se faz a essa teoria é que, fazer essa regressão significa que também se responsabilizará quem vendeu a arma, quem fabricou, quem fabricou a máquina em que arma foi produzida. Não ocorre no Direito Penal porque o Direito Penal é da culpa. Só responde por homicídio aquele que agiu com animus necandi. Por um elemento subjetivo específico, o produtor não responde dentro dessa cadeia. É uma crítica que se faz dentro dessa teoria no Direito Civil. 
Art. 13 do Código Penal
...
Sem a qual o resultado não teria ocorrido...
$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
O Direito Penal utiliza isso. Todos que concorreram para o evento danoso respondem na mesma pena. Não há distinção, para essa teoria, entre causa e condição. Vamos ver o que é cada uma delas no Direito Civil. No Direito Penal, aquele que minimamente extraiu a vítima para ser assassinada responderá nas mesmas penas, porque participou da cadeia delitiva. Então responderá. 
Considera-se que, sendo o resultado um só, não se pode repartir em quantas condições tenham gerado aquele efeito. Essa é a visão do Direito Penal! Por que estamos falando em Direito Penal? Porque vamos ver a teoria da causalidade lá no Direito Penal e compararemos com a teoria da causalidade aqui no Direito Civil.
Vamos ver, agora, a primeira teoria que temos em Direito Civil.

<h4>Teoria da causalidade adequada</h4>
Nesse livro que o professor nos recomendou, do Professor Sérgio Cavalieri Filho, o autor adota esta teoria. Porém não é maioria, e não prevalece na doutrina e em nossa jurisprudência. É minoritária. Prevalece a da causa direta e imediata, que vamos ver já, já. 
Esta é uma questão muito complexa, a diferença entre uma teoria e outra. O professor se lembra que uma vez estava numa aula ministrada por uma autoridade no assunto, e aproveitou para fazer essa pergunta: qual a diferença entre a teoria da causa direta e imediata e a teoria da causalidade adequada? Lembra-se que o sujeito que estava ali na frente deu uma enrolada e não respondeu. Porque, na verdade, talvez ele não soubesse a diferença. Temos sete ou oito teorias sobre a causalidade. Quem quiser se aprofundar nisso, escrever monografia sobre o assunto, pegue o livro da Gisela Sampaio da Cruz: Problema do Nexo de Causalidade no Direito Brasileiro. Não resolve, não chega a uma conclusão, porque é um trabalho descritivo, não crítico, mas faz uma condensação de todo esse problema.
O fato é que a teoria da causalidade adequada difere da direta e imediata porque nesta elegemos um fato que necessariamente deu causa ao acidente. A da causalidade adequada verifica qual dos antecedentes que mais adequadamente poderia ter produzido o resultado. A próxima teoria faz uma análise em concreto. Esta aqui não. De todos os antecedentes, elege em abstrato o elemento que poderia, em tese, causar o resultado. Essa é, basicamente, a diferença.
Para a teoria da causalidade adequada, temos que nem todas as condições serão causa. Primeira diferença da teoria da equivalência dos antecedentes causais. Todos se equivalem, ali. Sem a qual o evento não teria ocorrido. Aqui no Direito Civil fazemos a distinção entre condições e causas. Causa é tudo o que o senso comum indique como mais provável. Uma análise em abstrato. De acordo com a experiência comum, é a mais idônea a produzir o resultado. Em regra, aquele antecedente pode produzir o resultado. A teoria da causa direta e imediata faz a análise in concreto. Mas qual foi a que efetivamente produziu o resultado? 
Exemplo: como uma causa não é considerada como tal de acordo com essa teoria. O fato já ocorreu, mas tem um filme sobre isso, com Ben Affleck: tinha um voo para casa, dali a poucas horas, e conheceu uma mulher bonita no bar. Do lado havia um sujeito doido para ir para casa ver meus filhos. Trocaram de passagem. Aquele avião que foi antes caiu. Qual foi a causa dessa morte? Pode ser imputada a ele, que trocou a passagem, foi a companhia aérea? Ela que produziu a causa direta e imediata. A causa da morte foi a queda do avião. Curioso nesse filme foi que o sujeito ficou com tanto remorso que foi lá, procurou a mulher, casou com ela e cuidou com os filhos dela. 
Exige-se somente a probabilidade de que tenha sido causa a mais efetiva, e não a certeza que tenha sido a mais efetiva.

<h4>Teoria da interrupção do nexo causal</h4>
É outro nome dado à teoria da causalidade direta e imediata. É desenvolvida pelo professor Agostinho Alvin, que escreveu a parte obrigacional de nosso Código Civil. Ele tem uma obra chamada<i> Da Inexecução das Obrigações e suas Consequências</i>. Dentro do Livro das Obrigações temos o art. 403, que nos determina que ali está a base normativa da causalidade direta e imediata, onde temos somente uma referência indireta do nexo de causalidade. Também é seguida pelo Professor Pablo Stolze Gagliano, por Gustavo Tepedino e outros civilistas. 
Esta teoria considera que a causa é apenas o antecedente fático que é ligado por um vínculo de necessariedade ao resultado. O dano tem que ser diretamente e imediatamente consequência daquela causa. 
E aqui temos o art. 403 do Código Civil, que diz: 3445
[[[
Art. 403. Ainda que a inexecução resulte de dolo do devedor, as perdas e danos só incluem os prejuízos efetivos e os lucros cessantes por efeito dela direto e imediato, sem prejuízo do disposto na lei processual.
]]]
Vimos ontem que a diferença entre dolo e culpa não importa. Está aqui na teoria da causa direta e imediata. Danos emergentes e morais só podem ser arguidos diretamente por determinada causa. #################### e não por aquele antecedente que provavelmente tenha produzido o fato. 3530 se quiser. 
E se Affleck tivesse dado a passagem a um homem-bomba? Não, porque não teria conhecimento da ilicitude daquilo. 
O Recurso Extraordinário 130764/PR foi julgado pelo Supremo Tribunal Federal, relatado pelo Ministro Moreira Alves, já aposentado. 
[[[
EMENTA: Responsabilidade civil do Estado. Dano decorrente de assalto por quadrilha de que fazia parte preso foragido varios meses antes. 
1 - A responsabilidade do Estado, embora objetiva por força do disposto no artigo 107 da Emenda Constitucional n. 1/69 (e, atualmente, no paragrafo 6. do artigo 37 da Carta Magna), não dispensa, obviamente, o requisito, também objetivo, do nexo de causalidade entre a ação ou a omissão atribuída a seus agentes e o dano causado a terceiros. 
2 - Em nosso sistema jurídico, como resulta do disposto no artigo 1.060 do Código Civil, a teoria adotada quanto ao nexo de causalidade e a teoria do dano direto e imediato, também denominada teoria da interrupção do nexo causal. Não obstante aquele dispositivo da codificação civil diga respeito a impropriamente denominada responsabilidade contratual, aplica-se ele também a responsabilidade extracontratual, inclusive a objetiva, até por ser aquela que, sem quaisquer considerações de ordem subjetiva, afasta os inconvenientes das outras duas teorias existentes: a da equivalência das condições e a da causalidade adequada. 
3 - No caso, em face dos fatos tidos como certos pelo acórdão recorrido, e com base nos quais reconheceu ele o nexo de causalidade indispensável para o reconhecimento da responsabilidade objetiva constitucional, e inequívoco que o nexo de causalidade inexiste, e, portanto, não pode haver a incidência da responsabilidade prevista no artigo 107 da Emenda Constitucional n. 1/69, a que corresponde o paragrafo 6. do artigo 37 da atual Constituição. Com efeito, o dano decorrente do assalto por uma quadrilha de que participava um dos evadidos da prisão não foi o efeito necessario da omissão da autoridade pública que o acórdão recorrido teve como causa da fuga dele, mas resultou de concausas, como a formação da quadrilha, e o assalto ocorrido cerca de vinte e um meses após a evasão. 
4 - Recurso extraordinário conhecido e provido.
]]]
O Ministro Moreira Alves, ao analisar esse caso, disse que a teoria usada no Brasil é da causalidade direta e imediata. Um sujeito fugiu de uma penitenciária no Paraná. Vinte e um meses depois, o sujeito se organizou em uma quadrilha e fizeram uma ação criminosa na casa de uma pessoa muito rica, sequestraram-na, levaram-na até a loja dela, fizeram-na abrir o cofre e roubaram tudo que ela tinha. Depois descobriram, mas não recuperou as joias. O que ela fez? Ajuizou uma ação contra o Estado do Paraná, dizendo que houve omissão do estado em manter presa aquela pessoa que estava condenada, deixando-a evadir-se, e, com essa omissão, teve-se a causa determinante para que tivesse sido vítima desse crime. Em primeiro grau o juiz julgou procedente, condenando o Estado do Paraná. A decisão foi confirmada pelo Tribunal de Justiça do Paraná. No Supremo Tribunal Federal, reformou-se essa decisão. Foi uma condição para ter produzido o resultado danoso na vítima, mas a causa determinante foi a organização criminosa que se articulou para a prática do crime. A fuga foi uma condição, e não uma causa determinante. 
O dano decorrente de um assalto por uma quadrilha não foi o efeito necessário da omissão... $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ tiveram como causa a omissão do sistema prisional. Resultou de concausas... $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ o Supremo, então, fala que a teoria adotada pelo Brasil é da causalidade direta e imediata. Vejam a diferença entre as consequências pela diferença de teoria adotada! 

<h4>Concausas</h4>
A concausa é a circunstância que por isso não tem potencialidade para a produção do resultado ou interromper a cadeia causal fática, mas apenas concorre para o agravamento da violação sofrida pela vítima.
Uma coisa, portanto, é a causa. Outra coisa é a concausa. A concausa é uma circunstância que, sozinha, não tem potencialidade de produzir o dano. 
Vamos ver semana que vem que temos três espécies de concausas. Preexistente, que é aquela que ocorre antes da causa, a concomitante, e a superveniente, que ocorre depois de ter sido verificada a causa. 
Temos que fazer distinção entre concausas absolutamente independentes e relativamente independentes. As absolutamente não repercutem em termos de responsabilização do agente. As relativamente independentes importam em responsabilização. 
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